[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
fls.2/3
APELAÇÃO Nº 0000591-71.2008.4.01.3700/MA

APELAÇÃO CRIMINAL 0000714-03.2007.4.01.3701/MA
Processo na Origem: 2007.37.01.000741-4
VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PEDRO FRANCISCO DA SILVA 

(Relator Convocado):

O estelionato se dá pela obtenção, para si ou para outrem, de vantagem ilícita em prejuízo alheio, mediante artifício, ardil ou qualquer meio fraudulento, que são utilizados para indução ou manutenção da vítima em erro.

De acordo com a doutrina, este crime é de duplo resultado, pois exige, além da vantagem ilícita para o agente, o prejuízo para a vítima, sem os quais não há consumação.
No caso, a sentença não merece reforma, pois a análise da denúncia e das provas contidas nos autos leva à conclusão de que a conduta praticada pelos Réus é atípica, não se verificando o prejuízo e o dolo narrados pelo MPF em suas razões recursais.
Não houve demonstração de prejuízo experimentado pela União, consoante bem fundamentou o douto Juízo de 1ª Instância (fls. 230/232):
Conforme fartamente mencionado nos autos, funcionava num terreno de propriedade do DNER uma “escolinha” de futebol, à época administrada por uma equipe da qual participava o ora acusado JOACI DE SOUSA RAMOS, e que era mantida por doações feitas por órgãos públicos, entre os quais se inclui a Prefeitura Municipal de Imperatriz (...) bem como por particulares, sendo que entre estes estavam os que utilizavam espaços nos muros e na paredes do DNER para fazerem anúncios publicitários, ou outros espaços para instalação e placas outdoors, com a mesma finalidade. Outros voluntários também efetuavam doações àquela escola, independentemente de receberem qualquer benefício em troca.
(...) os recursos auferidos com os citados anúncios publicitários tinham como finalidade e efetivamente, teriam sido aplicados integralmente na manutenção da referida "escolinha" que, segundo consta do depoimento de Pedro Deodato (fls. 162/163), tinha considerável significado da prevenção contra a criminalidade, uma vez que envolvia em suas atividades as crianças que residiam nos bairros adjacentes, retirando-as das ruas e, consequentemente, evitando seu envolvimento com a marginalidade.

Os acusados enfatizaram também em Juízo que as doações feitas à escola não eram necessariamente vinculadas à colocação de outdoors ou à utilização de espaços nos muros para anúncios publicitários. Ao contrário, tratava-se de doações voluntárias, feitas com a finalidade de manter em funcionamento a escola, sendo visível a diminuição da criminalidade nos bairros em que residiam as crianças que ali praticavam esportes.

(...) É certo que o comportamento dos acusados, conforme demonstrado nos autos, permitiria sua responsabilização por culpa, quanto ao crime a eles atribuído pelo Ministério Público Federal, em face da negligência em que incorreram, ao deixarem de observar os requisitos legais exigidos para a utilização dos referidos bens públicos por particulares. Entretanto, inexiste modalidade culposa para o crime em alusão, sendo forçoso reconhecer, portanto, a atipicidade de suas condutas.
Como se vê, a União sempre tolerou a existência daquela escola de futebol e a forma como angariava recursos para sua manutenção, fato incompatível com a alegação de prejuízo ou de que fora mantida em erro.

Registre-se, ainda, o depoimento do Policial Federal Edegilon da Silva Castro, ouvido na qualidade de testemunha (fls. 138/139) que afirmou haver várias placas de publicidade às margens da Rodovia BR 010, afixadas por diversas pessoas, todas irregulares. Ou seja, revelou-se uma vez mais a tolerância por parte da União nesse tipo de uso de terras públicas, o que afasta o dolo da conduta dos Réus, pois não foi praticada à revelia dos órgãos de fiscalização.

Conclui-se, portanto, que não se verificaram os três elementos do crime de estelionato, quais sejam, o prejuízo, o dolo e a indução ou manutenção das vítimas em erro. De modo que o apelo ministerial não pode prosperar.
Por fim, o ilícito que se apresenta no acervo probatório coligido é de natureza administrativa, sendo desnecessária a intervenção penal no conflito social descrito nos autos.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso apresentado pelo Ministério Público Federal, mantendo na íntegra a sentença recorrida.
É o voto.
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